
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 954.203 - RS (2007/0117675-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  JOSUÉ HOFF DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANE LOURDES FONTANA MARQUES 
ADVOGADO : ELISA MÁRA SOARES DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DECISÃO DO STF. CADERNETA DE POUPANÇA. MATÉRIA DIVERSA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES. SÚMULA 289/STJ. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO. SUMULAS  
291 e 427 DO STJ. JULGAMENTO FORA OU ALÉM DO PEDIDO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. 
1. A ausência de discussão sobre a aplicação dos índices de correção monetária em 
depósitos de cadernetas de poupança decorrentes de Planos Econômicos afasta o 
sobrestamento do feito com base na decisão do STF
2. Não configura violação ao art. 535 do CPC a decisão que examina, de forma 
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial. 
3. Prescrevem em cinco anos as ações que tenham por objeto diferenças de 
complementação de aposentadoria ou restituição de contribuição (reserva de 
poupança), de participantes de entidades de previdência privada que desligam do plano 
(Súmulas 291 e 427 do STJ), considerando-se como termo inicial "a data em que 
houver a devolução a menor das contribuições pessoais recolhidas pelo associado ao 
plano previdenciário" (REsp 1.111.973/SP, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
CPC, art. 543-C). 
4. Encontrando-se o acórdão impugnado no recurso especial em consonância com o 
entendimento deste Tribunal, correta a aplicação da Súmula 83/STJ pela decisão 
agravada. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília/DF, 20 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora

Documento: 1179623 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 954.203 - RS (2007/0117675-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - 

PREVI contra decisão proferida pelo Ministro Honildo Amaral de Mello Castro 

(Desembargador convocado do TJAP), que  negou seguimento ao recurso especial no 

qual se alegou violação aos arts. 128, 460, 535, I e II, do CPC; 103, da Lei 8.213/91; 18, 

§ 3º, 19 e 75 da Lei Complementar 109/2001; 42, V, da Lei 6.35/77; e 31, § 2º, do 

Decreto 81.240/78; 

Sustenta a PREVI que a matéria em discussão no recurso especial - 

cobrança de diferenças de valores resgatados quando do desligamento do plano de 

benefícios de entidades de previdência privada - é exclusivamente de direito, foi 

devidamente prequestionada, encontrando-se o dissídio jurisprudencial, de outra parte, 

demonstrado. 

Requer, assim, a reforma da decisão agravada a fim de que, conhecido o 

agravo, seja provido o recurso especial. 

Mediante a petição de fls. 770-775, requer a PREVI a suspensão do feito 

em razão da decisão do STF que determinou o sobrestamento das ações que tenha por 

objeto a incidência dos expurgos inflacionários decorrentes dos Planos Bresser e 

Verão.  

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 954.203 - RS (2007/0117675-5)

  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Anoto, inicialmente, 

que as decisões proferidas pelo STF nos Recursos Extraordinários 626.307 e 591.797 

determinaram a suspensão dos processos em que se discute a incidência de correção 

monetária, com a inclusão dos expurgos inflacionários decorrentes da implantação dos 

Planos Bresser e Verão, em depósitos de caderneta de poupança, tema que não tem 

relação alguma com a atualização monetária sobre os valores correspondentes à 

restituição de parcelas pagas a plano de previdência privada, em discussão nos 

presentes autos, hipótese em que a aplicação dos expurgos encontra-se  

fundamentada em legislação inteiramente diversa. 

O acórdão impugnado no recurso especial se manifestou de forma 

suficiente e motivada sobre o tema em discussão nos autos. Ademais, não está o órgão 

julgador obrigado a se pronunciar sobre todos os argumentos apontados pelas partes, a 

fim de expressar o seu convencimento. No caso em exame, o pronunciamento acerca 

dos fatos controvertidos, a que está o magistrado obrigado, encontra-se objetivamente 

fixado nas razões do acórdão recorrido. 

Afasto, pois,a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC.

O tema relativo à prescrição das ações que tenham por objeto a cobrança 

de diferenças de valores resgatados quando do desligamento do plano de benefícios de 

entidades de previdência privada, não comporta mais discussão no âmbito desta Corte.

Com efeito, a Súmula 291, publicada em 13.5.2004, tem o seguinte teor:

A ação de cobrança de parcelas de complementação de 

aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco anos.

Ressalto que a mesma orientação aplica-se às ações que tenham por 

objeto diferenças de correção monetária sobre valores de reserva de poupança 

restituídos ao participante de entidades de previdência privada, como demonstra o 

recente julgamento pela 2ª Seção do RESP 1111973/SP, submetido ao rito dos 

recursos repetitivos (CPC, art. 543-C), cuja ementa transcrevo:

RECURSO REPETITIVO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESTITUIÇÃO 

DE RESERVA DE POUPANÇA. COBRANÇA DE EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. SÚMULA DO STJ/291. APLICAÇÃO 

ANALÓGICA.

A prescrição qüinqüenal prevista na Súmula do STJ/291 incide não 

apenas na cobrança de parcelas de complementação de 
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aposentadoria, mas, também, por aplicação analógica, na 

pretensão a diferenças de correção monetária incidentes sobre 

restituição da reserva de poupança, cujo termo inicial é a data em 

que houver a devolução a menor das contribuições pessoais 

recolhidas pelo associado ao plano previdenciário.

Recurso Especial provido.

(DJ 6.11.2009). 

Anoto que o posicionamento foi reproduzido na Súmula 427, publicada em 

13.5.2010, que tem o seguinte enunciado:

A ação de cobrança de diferenças de valores de complementação 

de aposentadoria prescreve em cinco anos contados da data do 

pagamento.

A autora foi desligada PREVI e recebeu os valores de sua reserva de 

poupança em 1.8.2001 (fl. 7), termo inicial do prazo de prescrição, e a ação foi ajuizada 

em 18.4.2005 (fl. 4), motivo pelo qual não estão prescritas as parcelas pleiteadas, 

sendo irrelevante, no caso presente, que a sentença, confirmada pelo acórdão 

recorrido, tenha aplicado o prazo prescricional de vinte anos. 

No tocante à alegação de violação aos artigos 128 e 460 do CPC sob o 

argumento de que o acórdão recorrido determinou a incidência de correção monetária 

pelos índices que reflitam a perda do poder aquisitivo da moeda, além dos período 

postulado na petição inicial, também não razão a PREVI.

E isso porque a Corte Especial deste Tribunal, ao examinar o RESP 

1.112.524/DF, submetido ao rito dos recursos repetitivos (CPC, art. 543-C), consolidou 

a orientação de que a correção monetária pode ser incluída, até mesmo de ofício, pelo 

juiz ou Tribunal, não configurando julgamento fora ou além do pedido. 

Com efeito, a amenta do referido julgado encontra-se assim redigida:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR 

DA DEMANDA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 

PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 

JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA . INOCORRÊNCIA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. PRINCÍPIO DA  

ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR 

118/2005. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO 

INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE 

APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE 

ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DO 
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RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 

(RESP 1.002.932/SP).

1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o 

pedido de forma implícita, razão pela qual sua inclusão ex officio, 

pelo juiz ou tribunal, não caracteriza julgamento extra ou ultra 

petita, hipótese em que prescindível o princípio da congruência 

entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do STJ: AgRg no 

REsp 895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp 1.023.763/CE, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, 

DJe 23.06.2009; AgRg no REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, 

Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no 

Ag 958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, 

julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl no REsp 

1.004.556/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado 

em 05.05.2009, DJe 15.05.2009; AgRg no Ag 1.089.985/BA, Rel. 

Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 

13.04.2009; AgRg na MC 14.046/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 24.06.2008, DJe 05.08.2008; REsp 

724.602/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 

em 21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp 726.903/CE, Rel. Ministro 

João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, 

DJ 25.04.2007; e AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro 

Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005).

2. É que: "A regra da congruência (ou correlação) entre pedido e 

sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do princípio dispositivo. 

Quando o juiz tiver de decidir independentemente de pedido da 

parte ou interessado, o que ocorre, por exemplo, com as matérias 

de ordem pública, não incide a regra da congruência. Isso quer 

significar que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita 

quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre referidas 

matérias de ordem pública. Alguns exemplos de matérias de ordem 

pública: a) substanciais: cláusulas contratuais abusivas (CDC, 1º e 

51); cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) da função social do 

contrato (CC 421), da função social da propriedade (CF art. 5º XXIII 

e 170 III e CC 1228, § 1º), da função social da empresa (CF 170; 

CC 421 e 981) e da boa-fé objetiva (CC 422); simulação de ato ou 

negócio juridico (CC 166, VII e 167); b) processuais: condições da 

ação e pressupostos processuais (CPC 3º, 267, IV e V; 267, § 3º; 

301, X; 30, § 4º); incompetência absoluta (CPC 113, § 2º); 

impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegáveis na 

contestação (CPC 301 e § 4º); pedido implícito de juros legais (CPC 

Documento: 1179623 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2012 Página  5 de 4



 
 

 

293), juros de mora (CPC 219) e de correção monetária (L 

6899/81; TRF-4ª 53); juízo de admissibilidade dos recursos (CPC 

518, § 1º (...)" (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, 

in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação 

Extravagante", 10ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, 

pág. 669).

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se 

empreende a recomposição da efetiva desvalorização da moeda, 

com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo 

certo que independe de pedido expresso da parte interessada, não 

constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus 

que se evita. 

4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que 

agrega o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência 

do STJ) enumera os índices oficiais e os expurgos inflacionários a 

serem aplicados em ações de compensação/repetição de indébito, 

quais sejam: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo 

inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; 

(iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por 

expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em 

janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à OTN do 

mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em 

substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro 

de 1990; (vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991  

(expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a 

janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de 

março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série especial, em 

dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 

1995; e (xi) SELIC (índice não acumulável com qualquer outro a 

título de correção monetária ou de juros moratórios), a partir de 

janeiro de 1996 (Precedentes da Primeira Seção: REsp 

1.012.903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 

julgado em 08.10.2008, DJe 13.10.2008; e EDcl no AgRg nos 

EREsp 517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 26.11.2008, 

DJe 15.12.2008).

5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de 

período aplicam-se, independentemente, do querer da Fazenda 

Nacional que, por liberalidade, diz não incluir em seus créditos" 

(REsp 66733/DF, Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma,  

julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995). 

6. O prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do 
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indébito, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes 

da entrada em vigor da Lei Complementar 118/05 (09.06.2005), 

nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, 

continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, 

desde que, na data da vigência da novel lei complementar, 

sobejem, no máximo,

cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se coaduna 

com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o 

qual: "Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por 

este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver 

transcorrido

mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada." ) 

(Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, 

do CPC: RESP 1.002.932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 

25.11.2009).

7. Outrossim, o artigo 535, do CPC, resta incólume quando o 

Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma 

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 

trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 

sido suficientes para embasar a decisão.

8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao 

regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(Rel. Min. Luiz Fux, DJ 30.9.2010). 

Incide, pois, o enunciado da Súmula 83/STJ, no ponto. 

O mesmo óbice da Súmula 83/STJ aplica-se aos demais dispositivos 

indicados pela agravante. Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

cristalizada na Súmula nº 289, consolidou-se no sentido de que a restituição das 

parcelas pagas a plano de previdência privada deve ser objeto de correção plena, por 

índice que recomponha a efetiva desvalorização da moeda, ainda que o estatuto da 

entidade estabeleça critério de reajuste diverso, sendo devidos os expurgos 

inflacionários. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0117675-5 REsp 954.203 / RS

Números Origem:  10522803796           70013538707           70018791665

EM MESA JULGADO: 20/09/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : JOSUÉ HOFF DA COSTA E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

RECORRIDO : ROSANE LOURDES FONTANA MARQUES
ADVOGADO : ELISA MÁRA SOARES DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : JOSUÉ HOFF DA COSTA E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

AGRAVADO : ROSANE LOURDES FONTANA MARQUES
ADVOGADO : ELISA MÁRA SOARES DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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